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                 1. Introdução: 
O mundo em geral e o Brasil em particular passam por um processo de 
polarização, no qual posições extremas ganham cada vez mais aceitação perante 
parcelas significativas da população. 
Esse processo de polarização somado com a descrença política, crise de 
representatividade e sucessivos escândalos de corrupção refletiram em parte 
significativa do eleitorado brasileiro que passou a defender a volta do Regime Militar 
(1964-1985). 
Em contrapartida, o Brasil vem sendo condenado pela Corte Interamericana 
de Direitos Humanos justamente por crimes contra a humanidade ocorridos durante esse 
período, mais recentemente pela tortura e morte do jornalista Vladmir Herzog. 
O sentimento de nostalgia e de idealização do passado contrasta com as 
condenações nas cortes de direitos humanos, de modo que o remexer dessa época parece 
adequado e necessário.  
Nesse sentido, o instituto da Justiça de Transição surge como alternativa 
capaz de preservar a memória nacional, trazer luz sobre um período de trevas e conciliar 
o Brasil com sua própria história. 
2 - O Regime Militar:  
O presente artigo não tem por escopo uma digressão histórica de todo o 
regime militar, mas sim o resgate de eventos importantes para entender a essência do 
período.  
Cabe, de início, lembrar que o regime militar brasileiro começa com a queda 
do Presidente João Belchior Marques Goulart, conhecido popularmente como "Jango", 
fruto de um movimento cívico-militar oriundo do medo do comunismo, da fragilidade 
da economia brasileira, do acirramento das posições ideológicas e da influência norte-
americana.  
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O primeiro presidente militar - Humberto de Alencar Castello Branco - 
iniciou seu governo já com um ato institucional em vigor, confeccionado pelo comando 
“revolucionário”, especialmente redigido por Carlos Medeiros Silva, com colaboração 
de Francisco Campos, situação narrada por Elio Gaspari, em A Ditadura Envergonhada, 
primeiro volume da obra Ilusões Armadas: 
[...] ato institucional com onze artigos que expandia os poderes do 
Executivo, limitava os do Congresso e do Judiciário, e dava ao 
presidente sessenta dias de poder para cassar mandatos e cancelar 
direitos políticos por dez anos, bem como seis meses para demitir 
funcionários civis e militares. Campos deu-lhe a introdução, 
verdadeiro cérebro, articulando o argumento da subversão jacobina 
que o quarto-general buscava fazia vários dias: “A Revolução 
vitoriosa que se investe no exercício do Poder Constitucional. Este se 
manifesta pela eleição popular ou pela Revolução. Esta é a forma mais 
expressiva e mais radical do Poder Constituinte” (2014, p. 125) (grifos 
no original). 
 
Na sequência, Aieta explica que o segundo Ato Institucional do regime 
militar extinguiu os partidos políticos, deu a prerrogativa de o presidente fechar o 
Congresso, as Assembleias Legislativas e as Câmaras Municipais, nomear juízes 
eleitorais e editar decretos-leis. Vale lembrar a exclusão de apreciação judicial dos atos 
praticados com base no AI-2, havendo ainda a edição do Ato Complementar nº 4 de 
1965, responsável por criar as regras para a formação dos novos partidos políticos: 
ARENA e MDB (2006, pgs. 112/113). 
Por seu turno, José Afonso da Silva explica que o Ato Institucional n.4 
regulamentou o procedimento a ser adotado pelo Congresso Nacional para votação de 
uma nova Constituição, cujo projeto seria enviado pelo Executivo. Esse documento 
tinha forte influência na Constituição de 1937, dando mais poderes ao governo federal e 
acabou por suspender os direitos e garantias individuais (2006, pgs. 86-87). 
Entretanto, a pá de cal no pouco das liberdades que restavam aos brasileiros 
veio com a edição do famigerado Ato Institucional n. 5, Elio Gaspari explica que pela 
primeira vez, desde 1937, o Congresso seria fechado por tempo indeterminado, havia 
possibilidade se proibir o exercício de profissão para algumas pessoas, além da 
suspensão da liberdade de reunião e expressão bem como do Habeas Corpus para 
crimes políticos, considerando o vice-presidente Pedro Aleixo que pouca restara da 
Constituição com esse novo instrumento legal. Delfim Neto asseverou que com o AI-5 
“partiu-se para a ignorância” e “a tigrada” partiu para destruir a esquerda, dada a 
liberdade que agora dispunha (2014, pgs. 342-347). 
Aieta esclarece que o AI-5 veio para que Costa e Silva pudesse legislar em 
detrimento do parlamento, suspender os direitos políticos, decretar intervenção federal 
fora dos limites constitucionais, instituir a censura prévia, suspender o habeas corpus 
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para os crimes políticos ou contra a doutrina da Segurança Nacional, ficando o Poder 
Judiciário impedido de apreciar atos praticados em conformidade com esses 
dispositivos (2006, p. 116). 
Dessa forma, criou-se uma estrutura normativa capaz de desmontar os 
resquícios da curta Democracia de 1946-1964 criando um sistema no qual pudesse se 
apoiar. 
Válido o magistério de Bartolomé Ruiz: 
 
O Estado de exceção é um ato político que revela o verdadeiro 
soberano da ordem social. Nele a igualdade é suspensa formal e 
efetivamente por um ato explícito da soberania. Esta tese coloca em 
crise muitos arcabouços formais e jurídicos que legitimam o Estado 
moderno. Entre eles a afirmação jurídica de que o poder procede do 
povo em seu nome é exercido, uma vez que, na prática, o povo não 
tem o poder político de modificar essa ordem atrás de um ato de 
exceção. As ditaduras militares sofridas na América Latina, por 
exemplo, evidenciaram que a soberania do poder do Estado pertencia, 
nessa conjuntura, aos militares uma vez que só eles tinham o poder de 
suspender a ordem constitucional e proclamar o estado de exceção 
(2011, p. 28). 
 
Portanto, a ditadura brasileira supostamente imbuída de um espírito 
“revolucionário” acabou por criar uma legislação apta a amparar suas ações, dando uma 
falsa aparência de legalidade. 
Em contrapartida o fortalecimento do aparelho repressor fez aumentar a 
atuação clandestina dos grupos de esquerda, sendo que alguns acreditavam no caminho 
das armas para derrubar o regime, valendo destacar os acontecimentos da Guerrilha do 
Araguaia, movimento orquestrado pelo PCdoB, onde houve extermínio dos 
guerrilheiros, sem julgamento, havendo o perecimento de 59 guerrilheiros, muitos já 
presos ou rendidos e outros mortos em combate, bem como de 10 moradores das 
imediações que de alguma forma ajudaram, na visão do Exército, as forças 
guerrilheiras, além de centenas de prisões e lesões patrimoniais pelo mesmo motivo 
(GASPARI, em A Ditadura Escancarada, 2014, p. 470). 
                    
                    3. Justiça de Transição: 
 
A Justiça de Transição é um fenômeno relativamente recente ou pelo menos 
com os contornos jurídicos que atualmente lhe são conferidos, e guarda relação com os 
processos políticos que levam o Estado de Exceção à normalidade democrática. 
Teitel (2011, p. 135-170) aponta a genealogia da Justiça de Transição em 
três fases: A primeira diz respeito ao período entre Nuremberg e meados dos anos 1970, 
caracterizada por um razoável nível de acordo no plano internacional, viabilizando que 
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crimes ocorridos em Estados soberanos fossem processados penalmente pelo Tribunal 
penal Internacional – TPI. A segunda fase, que se estende entre meados dos anos 1970 
até a queda do Muro de Berlim, foi marcada por soluções exógenas menos viáveis, dada 
a ausência de consenso na ordem internacional, que caracterizou os anos da Guerra Fria. 
A terceira ocorre a partir de 1980 com o fim das Ditaduras na América Latina. Essa 
última etapa trouxe novos conceitos ao tema, marcada, sobretudo pela narrativa dos 
Direitos Humanos e a concepção da Democracia como o modelo político ideal. A 
Justiça de Transição no Brasil enquadra-se nesse último momento histórico.   
Nesse ponto, há se entender os governos que se impuseram em boa parte da 
América Latina como Regimes de Exceção. Sobre a temática, importante destacar a 
lição de Castor M.M. Bartomé Ruiz: 
 
O Estado de exceção é uma técnica de controle biopolítico que, ao 
suspender total ou parcialmente, o direito sobre a vida, permite seu 
controle extremo, inclusive dentro de um Estado de direito. Como 
opera a relação entre a exceção jurídica e o controle da vida humana 
reduzida à mera vida natural? Esta é uma questão importante, uma vez 
que o Estado de Exceção foi a figura jurídica que de que se serviram o 
governo nazista e os militares brasileiros para estabelecer uma forma 
de legalidade institucional e seus regimes de governo (2011, p. 36). 
 
Um Estado de Exceção clássico seriam os regimes totalitaristas nazistas e 
fascistas. Aieta explica, com base na obra de Hannah Arendt, que os regimes 
totalitaristas resultaram de movimentos dos anos de 1930 que giraram em torno da 
massificação, da propaganda e na desolação do homem, com uma mistura entre 
violência e poder (2006, pgs 211-212). 
Dentro desse contexto, insere-se a Justiça de Transição visando à passagem 
de regimes autoritários ou totalitários para a democracia e é marcada pela tentativa de 
buscar memória, verdade, justiça e alguma espécie de reparação às vítimas do período.  
 A Justiça de Transição é definida por Paul Van Zyl como o “esforço para a 
construção da paz sustentável após um período de conflito, violência em massa ou 
violação sistemática dos Direitos Humanos” (2009, p. 32). Ainda, importa destacar que 
a Justiça de Transição articula quatro dimensões fundamentai: (i) reparação da vítima; 
(ii) o fornecimento da verdade e construção da memória; (iii) a regularização da justiça 
e restabelecimento da igualdade perante a lei; (iv) a reforma das instituições 
perpetradoras de violência contra os Direitos Humanos.  
A ONU conceitua a Justiça de Transição da seguinte forma: 
Amplo espectro de processos e mecanismos utilizados pela sociedade 
para que esta chegue a um determinado acordo sobre violações de 
Direitos Humanos ocorridas no passado, de forma a garantir a 
responsabilização dos culpados, promover a justiça e alcançar a 
reconciliação. Isso pode incluir tanto mecanismos judiciais como 
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extrajudiciais, com diferentes níveis de participação da comunidade 
internacional [...] (ONU, 2004, p. 4). 
A Justiça de Transição refere-se tanto a um conjunto de políticas públicas 
quanto a um campo de investigação científica (BELL, 2009). Caracterizada pela 
interdisciplinaridade, ela é utilizada por sociedades em conflito ou pós-conflito para 
esclarecer e lidar com o legado de violações aos Direitos Humanos. 
A partir da aplicação das quatro dimensões da Justiça de Transição torna-se 
possível a concretização do elemento da reconciliação. Por essa razão diz que a Justiça 
de Transição tem como objetivos específicos à reconciliação política e social (BRITO, 
2002). 
Antes do aprofundamento sobre o instituto, vale o conceito acertado e 
sucinto de Roberta Camineiro Baggio sobre o tema:  
 
Trata-se de uma perspectiva que se consolidou teoricamente a partir de um 
conjunto de medidas normativas inspiradas nas reivindicações das vítimas 
dos regimes de exceção, indispensáveis à consecução de transições que 
restabeleçam mecanismos de integração social. (2016, p. 329) 
Portanto, apropriar-se dos mecanismos de Justiça de Transição na soleira da 
contemporaneidade significa o atingimento da maturidade institucional necessária do 
Estado para atuar em defesa dos Direitos Humanos, e da própria democracia, pois, 
nunca haverá democracia substancial sem respeito aos Direitos Humanos. 
4. Julgados na Corte Interamericana de Direitos Humanos 
Desde 1998, o Brasil reconhece a competência contenciosa da Corte 
Interamericana de Direitos Humanos - Corte IDH, valendo destacar – para registros 
históricos – que a admissão da corte pelo Brasil foi solicitada por Rosalynn Carter 
(esposa do presidente Jimmy Carter) ao presidente Ernesto Geisel em 1977 e recusada 
sob o argumento da soberania nacional (Gaspari, em A Ditadura Encurralada, 2014, p. 
381). 
A partir desse ingresso, o País se submete a todas as decisões proferidas 
pela Corte, sobretudo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos e normas 
internacionais correlatas. Assim, uma vez que um Estado exercite a faculdade de aderir 
à competência contenciosa da Corte IDH, advém à obrigação de respeitar o 
compromisso internacional assumido.  
A Corte IDH quando do julgamento do Caso Almonacid Arellano vs. Chile, 
em 2006, manifestou-se no sentido de que quando um Estado adere a um tratado 
internacional, como a Convenção Americana, seus juízes e Tribunais, como parte do 
aparelho Estatal, também se submetem a ele. Isso obriga os juízes e Tribunais a velar 
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pelo respeito e aplicação do Direito Internacional dos Direitos Humanos (CALDAS, 
2015, p. 457).  
A Corte IDH, na condição de órgão jurisdicional supremo do Sistema 
Interamericano de Proteção aos Direitos Humanos, vem contribuindo de forma 
substancial para o aperfeiçoamento das democracias nos respectivos Estados-membros, 
especialmente aqueles que ratificaram a Convenção Americana. Assim, a Corte analisou 
diversos casos relativos às transições pós-ditatoriais nas décadas de 80 e 90, 
acompanhando de perto os processos políticos de tratamento do passado autoritário e 
suas respetivas sequelas nas democracias desses Países (ABRAMOVICH, 2009, p.7-
39). 
Nesse contexto, em 26 de março de 2009, a Comissão Interamericana de 
Direitos Humanos submeteu à Corte IDH uma demanda contra o Brasil sobre a 
responsabilidade do Estado pela detenção arbitrária, tortura e desaparecimento forçado 
de 70 pessoas, entre membros do Partido Comunista do Brasil e camponeses, quando da 
realização de operações do Exército brasileiro empreendidas entre 1972 e 1975 com o 
objetivo de erradicar a Guerrilha do Araguaia. 
Trata-se do caso Gomes Lund (Caso n. 11.552), popularmente conhecido 
como Guerrilha do Araguaia. Após cuidadosa instrução na qual foram ouviram diversas 
testemunhas, vítimas e peritos, em 24 de novembro de 2010, a Corte publicou sua 
sentença, a qual estabelece que as disposições da Lei nº 6.683/79 (Lei de Anistia) que 
impedem a investigação, o julgamento e a sanção de graves violações de direitos 
humanos carecem de efeitos jurídicos. 
A sentença da Corte têm componentes riquíssimos, os quais, infelizmente, 
os limites deste artigo não permitem explorar em maior profundidade. Apesar disso, 
Fábio de Sá e Silva destaca que:  
O mais importante é destacar, entre as obrigações impostas, as de: (i) 
condução de investigação exaustiva dos fatos, acompanhada da 
possibilidade de imposição de sanção penal aos responsáveis; (i) 
publicação da sentença e da realização de ato em reconhecimento da 
responsabilidade do Estado brasileiro pelas violações subjacentes ao 
caso; (iii) adoção de programa de direitos humanos nas Forças 
Armadas; (iv) realização, pelo Estado, de esforços para determinar o 
paradeiro das vítimas e, se possível, entregar os seus restos mortais 
aos familiares; (v) divulgação de informações sobre a Guerrilha do 
Araguaia; (vi) pagamento de indenização; e (vii) criação de uma 
Comissão de Verdade, reforçado o que, a esta altura, já constava do 
PNDH-3 (SILVA, 2015, p. 469). 
Sobre a desconformidade da Lei de Anistia, Roberto de Figueiredo Caldas 
anota que: 
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A Corte entendeu que a forma como vinha sendo interpretada e 
aplicada a Lei de Anistia no Brasil viola a Convenção Americana em 
dois grandes aspectos. O primeiro é mais geral: o País violou as 
obrigações de respeitar os direitos previstos na Convenção e de 
adaptar as normas de Direito interno conforme a mesma Convenção. 
O segundo é mais específico: ao aplicar a Lei de Anistia como 
empecilho para investigar, processar e punir agentes estatais, foram 
violados os direitos às garantias judiciais e à proteção judicial (2015, 
p. 456). 
Portanto, trata a Lei de Anistia brasileira de uma Lei de autoanistia. Há 
incompatibilidade da referida Lei em relação à Convenção Americana, sobretudo pelos 
objetivos escusos de deixar impunes as graves violações aos Direitos Humanos 
cometidas durante a ditadura civil-militar.    
Nesse contexto, destaca-se que a Corte IDH já se pronunciou diversas vezes 
no sentido de que os Estados não podem negligenciar seus deveres de investigar, de 
identificar e de punir os responsáveis por crimes contra a humanidade, sobretudo a 
partir da aplicação de leis de autoanistia internas, uma vez que crimes contra a 
humanidade não podem ser anistiados (Caldas, 2015, p. 457). 
Ao menos, como resposta a essa sentença, o Brasil aprovou a Lei 12.528/11, 
responsável por instituir a Comissão Nacional da Verdade para a apuração dos fatos 
ocorridos durante o regime de exceção. Dessa maneira, a condenação Corte IDH 
oportunizou um importante avanço democrático, dado que fatos anteriormente 
encobertos começaram a ser enfrentados (BAGGIO, 2016, p. 337). 
Novamente, Roberto de Figueiredo Caldas aponta que: 
Assim, a Corte considerou que as autoridades do Poder Judiciário 
brasileiro, ao considerarem válida a Lei de Anistia, não observaram a 
incompatibilidade desta com os direitos protegidos na Convenção 
Americana, bem como sua interpretação sedimentada acerca desses 
dispositivos, descumprindo suas obrigações internacionais. 
Considerou, ainda, que a decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) 
na ADPF nº 153 ratificou esse posicionamento ao confirmar o caráter 
amplo e geral da anistia brasileira, mantendo a interpretação de que 
esta teria sido bilateral, abrangendo tanto os agentes da ditadura como 
as vítimas do regime, e recepcionada pela ordem constitucional 
democrática. 
 
Portanto, o Poder Judiciário deveria exercer uma espécie de controle de 
convencionalidade verificando a adequação entre as normas jurídicas internas que são 
aplicadas aos casos concretos e a Convenção Americana e outros Tratados de Direitos 
Humanos. Os ordenamentos jurídicos internos devem resguardar harmonia com o 
Direito Internacional dos Direitos Humanos, e não o contrário, enquanto forma de 
aperfeiçoamento do Direito interno dos Estados-membros. 
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Todavia, o STF ao julgar a ADPF nº. 153
1
 posicionou-se de forma pouco 
dialógica e em confrontação aos parâmetros estabelecidos pela Corte IDH, quem detém 
a ultima palavra sobre a proteção aos Direitos Humanos no sistema Interamericano de 
Direitos Humanos. A referida decisão do STF além de cerrar os olhos para o conjunto 
normativo e jurisprudencial do sistema Interamericano de Direitos Humanos ignorou a 
dicção do art. 8º do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias – ADCT, que 
afirma, expressamente, que a anistia é voltada para aqueles que foram atingidos em 
seus direitos por conta dos atos de exceção. 
Contraparte a isso, a partir da sentença da Corte IDH no caso Gomes Lund o 
Ministério Público Federal deu início a uma séria de denúncias de envolvidos em crimes 
contra a humanidade durante a ditadura civil- militar.  
A vanguardista posição do MPF encontrou obstáculos, uma vez que houve 
reticência em aceitar o andamento das referidas ações penais por parte do Poder 
Judiciário, marcando o descumprimento da jurisprudência da Corte IDH no caso Gomes 
Lund. Isso evidencia a necessidade do Poder Judiciário adotar uma interpretação 
produtiva sobre normas de proteção aos direitos humanos. Ademais, o debate acerca do 
papel do Poder Judiciário na concretização dos princípios da Justiça de Transição está 
em pauta e precisa ser debatido.  
Nesse sentido, vale o magistério de Roberta Baggio: 
No âmbito do STF, o que se percebe é uma resistência grande em 
romper com a leitura de anistia como esquecimento e isso pode ser 
percebido, sobretudo na decisão tomada alguns meses antes da 
condenação do Brasil na CIDH na ADPF 153. Contudo, isso não 
determina que o Brasil não conseguirá avançar nas questões de 
responsabilização dos agentes do Estado que cometeram crimes de 
lesa humanidade. É preciso levar em conta que, além de todas as 
pressões sociais que se aprofundam a cada inciativa da sociedade civil 
e de algumas instâncias institucionais no campo da busca por uma 
justiça de transição, o Brasil está inserido em um contexto latino-
americano, sobretudo em relação aos países do Cone-Sul, que 
favorece um debate jurídico sobre a importância e a necessidade de 
aplicação das normas de direito internacional dos direitos humanos 
(2016, p. 337).  
 
No último dia 04 de julho o Brasil foi novamente condenado pela Corte 
IDH, agora pela prisão, tortura e assassinato do jornalista Vladmir Herzog durante o 
regime militar, na dependência do DOI-CODI em São Paulo. A imagem do falso 
suicídio de Vladmir é um símbolo de memória do período.  
                                                 
1
Após a conclusão do caso Gomes Lund a OAB ajuizou perante o STF a ADPF nº 153, visando à 
declaração de não recebimento, pela Constituição Federal de 1988, da Lei de Anistia na parte em que 
concede anistia a quem cometeu crimes conexos – crimes de qualquer natureza relacionado com crimes 
políticos ou praticados por motivação política. A ação foi julgada improcedente, sob o argumento de que 
a Lei de Anistia tratou de um “acordo” entre determinados segmentos da sociedade civil brasileira à 
época, e que somente poderia ser revista pelo Poder Legislativo. 
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A corte IDH considerou que o caso de Vladmir Herzog é um crime contra a 
humanidade, não passível de prescrição ou anistia. Além disso, a corte afirmou que foi 
violado o direito dos familiares de Herzog ao conhecimento sobre a verdade dos fatos. 
A sentença da Corte ressaltou que o Brasil viveu, durante a ditadura civil-militar, um 
contexto de sistemático e generalizado ataques contra a população civil.  
Ainda, a Corte determinou que fossem reiniciadas as investigações sobre o 
caso, para que seja possível identificar, processar e punir os responsáveis pela morte de 
Vladmir. Esse entendimento recente corrobora com o posicionamento histórico na Corte 
IDH, quando da análise dos casos brasileiros. Além disso, a Corte determinou ao Brasil 
a adoção de medidas mais idôneas para que se reconheça a imprescritibilidade dos 
crimes contra a humanidade. 
A superação dos resquícios do passado autoritário passa pelo fortalecimento dos 
Direitos Humanos.  Assim, o Estado Constitucional exige que o Poder Judiciário realize 
o chamado controle de convencionalidade enquanto forma de adequação das normas 
internas aos parâmetros da Convenção Americana. Além disso, deve-se interpretar a Lei 
de Anistia em uma leitura conforme a Constituição, isto é, em consonância com o art. 8º 
da ADCT, enquanto forma de respeitar à jurisprudência da Corte IDH, sobretudo o 
compromisso assumido pelo Brasil perante a jurisdição interamericana.  
             
            5. Conclusão 
A democracia é um valor que exige vigilância e aprimoramento constantes. 
Nesse sentido, necessário que o passado brasileiro, especialmente aquele dos tempos 
mais sombrios venha à tona e seja enfrentado de forma ampla e irrestrita.  
O presente trabalho não teve por objetivo elevar o papel histórico dos 
movimentos guerrilheiros, até mesmo porque esses passam longe de serem os únicos 
sujeitos ao “biopoder” que a ditadura exercia sobre o povo, a escolha sobre a temática 
da Guerrilha do Araguaia veio do julgado da CIDH. 
A finalidade aqui pretendida é de dar luz a fatos históricos e contribuir para a 
discussão acerca da responsabilização dos agentes estatais por atos cometidos, 
sobretudo porque violaram às próprias regras (ao menos públicas) do regime. 
Por fim, o que se almejou foi contribuir com o debate para uma construção 
democrática, a fim de que se possa finalmente avançar na construção de uma sociedade 
livre, plural e mais justa. 
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